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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.  ART.
157, § 2°, I E II, DO CP. CONDENAÇÃO. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO.  INCONSISTÊNCIA.  ACERVO
PROBATÓRIO  ROBUSTO  PARA  INCRIMINAÇÃO.
APETRECHOS UTILIZADOS NO ROUBO E BENS DA
VÍTIMA  ENCONTRADOS NA  RESIDÊNCIA  DO RÉU.
FATO  REVELADO  NO  INQUÉRITO  POLICIAL  E  NA
INSTRUÇÃO. DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS E
VÍTIMA  COERENTES  E  SEGUROS.  REFORMA,  DE
OFÍCIO,  NA  DOSIMETRIA  SEM  ALTERAÇÃO  DO
QUANTUM  PUNITIVO.  FUNDAMENTAÇÃO
EQUIVOCADA  DOS  ITENS  MOTIVOS  DO  CRIME  E
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. REMANESCÊNCIA DE
CINCO  VETORES  DESFAVORÁVEIS.  RÉU
REINCIDENTE ESPECÍFICO. PENA BASE FIXADA NA
SENTENÇA  EM  CINCO  ANOS  DE  RECLUSÃO  E
QUINZE DIAS-MULTA. PUNIÇÃO AMENA DIANTE DA
SITUAÇÃO SÓCIO-DELITIVA DO RÉU. PERMANÊNCIA
DO  QUANTUM  PARA  A  PENA  SE  MANTER
NECESSÁRIA  E  SUFICIENTE  À  REPROVAÇÃO  E
PREVENÇÃO DO CRIME. PARCIAL PROVIMENTO.

1.  Tendo  o  magistrado  interpretado  os  meios
probantes de acordo com suas convicções, em que
apontou  os  motivos  do  desenvolvimento  fático  e
jurídico necessários ao fim condenatório, diante dos
reveladores depoimentos das testemunhas, além das
declarações  seguras  das  vítimas, há  que  se
considerar correta e legítima a conclusão de que a
hipótese contempla o fato típico do art. 157, § 2°, I e
II, do CP, não havendo que se falar de absolvição.

2. Atualmente, não há mais dúvidas de que pode o
juiz, considerando o princípio do livre convencimento
motivado,  fundamentar  sua decisão  com base  nas
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provas  que  lhe  convierem  à  formação  de  sua
convicção,  o  que  faz  incidir  também ao  caso  até
mesmo as meramente indiciárias.

3.  Ainda  que  procedida  à  reforma na  1ª  fase  da
dosimetria, em que os vetores motivos do crime e
comportamento  da  vítima  foram  retificados  como
favoráveis ao acusado, mas que lhe restaram, mesmo
assim,  5  (cinco)  itens  desfavoráveis,  sendo  ele
reincidente específico em roubo majorado, é de se
manter o mesmo quantum fixado na sua pena base,
que foi apenas de 5 (cinco) anos de reclusão e 15
(quinze) dias-multa, ou seja, um pouco acima do
mínimo legal.  Isto porque, se  ficar  aquém desse
patamar,  a  pena  se  tornará  irrisória,  não
alcançando  o  seu  propósito  de ser  necessária  e
suficiente para reprovação e prevenção do crime,
de modo que a sentença deve ser reformada sem
alterar o quantum punitivo corporal e pecuniário.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso, para
readequar a pena, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante  a  2ª  Vara  Criminal  de  Campina  Grande/PB,  Fábio
Gomes da Silva, qualificado na inicial, foi denunciado nos crimes do art. 155, § 4°,
IV,  e  do art.  157,  §  2°,  I  e  II,  c/c  o  art.  69,  todos  do  CP,  porque,  no  dia
04.01.2013, pelas 17h, no Bairro Santo Antônio, naquela Comarca, junto a um
comparsa não identificado, invadiu a Padaria Massas Finas e anunciou o assalto,
com arma de fogo, passando a roubar os clientes que estavam na fila do caixa,
inclusive subtraiu os documentos pessoais, talão de cheques, cartões bancários e
dinheiro da vítima João Fidélis da Silva. Em seguida, a dupla se evadiu do local.

Ato contínuo, o réu e o comparsa dirigiram-se ao Mercadinho
Almeida, no Bairro Monte Castelo, tendo o proprietário Altair Almeida percebido a
chegada dos dois em uma moto velha de cor vermelha, quando um deles adentrou
no local, de capacete, e se dirigiu à seção de cosméticos, ao tempo que a vítima
notou um volume considerável na sua cintura, além de atitudes suspeitas, no que
resolveu colocar  todo o dinheiro  do caixa no bolso e saiu  para calçada.  Logo
depois, ela viu o meliante no caixa retirando certa quantia que havia deixado lá,
após o que ambos tomaram destino ignorado.
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Acionada, a Polícia Militar efetuou diligências e, ao chegar no
Bairro da Glória I, se deparou com a motocicleta descrita por populares defronte a
uma residência, instante em que indagou o dono do imóvel e este informou que o
veículo  pertencia  ao  filho  de  sua  companheira  de  nome Fábio.  Autorizados  a
adentrar na casa, os policiais encontraram no quarto do denunciado um revólver
calibre .38, munições, uma máscara do pânico, uma toca preta, capacetes e um
documento, que estava sendo queimado no local, da vítima João Fidélis. Ao avistar
a guarnição, o réu evadiu-se pela parte detrás da casa.

Conta, mais, a denúncia que o acusado, ao ser interrogado na
Delegacia,  disse  não  saber  da  procedência  da  motocicleta  e  que  os  objetos
encontrados no seu quarto não lhe pertenciam, além de não saber informar o
porquê do documento da vítima João Fidélis estar no interior da sua casa.

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais  pelo
Parquet (fls.  103-105)  e  pela  Defesa  (fls.  106-107),  a  Juíza  singular  julgou
procedente, em parte, a denúncia, por absolver o acusado quanto ao delito do art.
155, § 4°, IV, do CP, com base no art. 386, VII, do CPP, condenando-o, no entanto,
pelo crime do art. 157, § 2°, I e II, do CP, quando fixou a pena base em 5 (cinco)
anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, exasperada de 1/3 (um terço), isto é, 1
(um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 5 (cinco) dias-multa, ante as causas de
aumento do tipo penal, totalizando a pena definitiva de 6 (seis) anos e 8 (oito)
meses de reclusão, em regime semiaberto, e 20 (vinte) dias-multa à razão de um
trigésimo  do  salário  mínimo  vigente  à  época  do  fato.  Por  não  preencher  os
requisitos legais, não houve substituição por restritivas de direito, conquanto lhe
foi concedido o direito de apelar em liberdade (fls. 110-114 f/v).

Irresignada,  recorreu  a  Defesa  (fl.  116),  requerendo,  em
suas razões (fls. 125-129), a reforma da sentença para absolver o apelante, sob
o  argumento  de  que,  além de  negar,  veementemente,  as  acusações  em seu
interrogatório, não há prova concreta da autoria, pois sua condenação se deu com
base em provas frágeis, pois as vítimas não o reconheceram como autor do roubo.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  132-133,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso, para manter in totum os termos da sentença.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça opinou pelo provimento parcial do apelo, para que a dosimetria da pena
seja, de ofício, readequada (fls. 135-138).

Lançado o relatório (fls. 140-140v), foram os autos para o
douto Revisor (RITJ/PB 170, IV), que, com ele concordando, pediu dia para
julgamento (fl. 141).

É o relatório.

VOTO
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1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso  é  tempestivo  e  adequado,  eis  que  se  trata  de
apelação cuja interposição se deu dentro do prazo legal de 10 (dez) dias previsto
para Defensoria Pública, além de não depender de preparo, por se referir à ação
penal pública que, ainda, é acompanhada pelo referido órgão estatal (Súmula n°
24 deste E. TJ/PB). Portanto, conheço do apelo.

2. Do mérito recursal (inexistência de preliminares) – Pleito
pela absolvição, por ausência de provas:

Conforme  relatado,  a  ilustre  Defesa  busca  a  reforma  da
sentença para absolver o apelante, sob o argumento de que ele não praticou o
assalto em questão, pois não há prova concreta para sua condenação, ainda
mais porque as vítimas não o reconheceram como autor do roubo.

Eis,  em  suma,  os  termos  do  apelo  interposto,  os  quais,
porém, não merecem prosperar, consoante as razões adiante expendidas:

Inicialmente, cumpre dizer que a sentença de fls. 110-114
atendeu  ao  teor  do  art.  381,  III,  do  CPP1,  visto  conter  as  indicações  dos
motivos  fáticos  e  jurídicos  que  ocasionaram  a  condenação  do  apelante,
perfazendo, assim, o silogismo esperado (subsunção legal), de forma que não
foi prolatada ao vazio do acaso.

Também,  de  início,  mister  se  deter  na  capitulação  punitiva
imputada ao recorrente na sentença (art. 157, § 2°, I e II, do CP), in litteris:

“Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou
para outrem, mediante grave ameaça ou violência a
pessoa, ou depois de havê-la,  por qualquer meio,
reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[...];
§ 2° - A pena aumenta-se de um terço até metade:
[...];
I  -  se  a  violência  ou  ameaça  é  exercida  com
emprego de arma;

II - se há o concurso de duas ou mais pessoas.”

O caso em comento é de fácil  deslinde,  não comportando
maiores delongas quanto à elucidação da autoria e da materialidade delitivas,
uma  vez  que  a  MM.  Juíza  a  quo prolatou  a  sentença  condenatória  com
1 Art. 381. A sentença conterá:

[...];
III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão.
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fundamentos em conformidade com os aspectos fáticos, jurídicos e probatórios
discorridos nos autos, pois bem se debruçou em todo o percurso processual.

Para tanto, valeu-se do nexo de causalidade resultante da
apreensão da motocicleta descrita por populares e vítima defronte à residência
do apelante, a qual foi utilizada no assalto, bem como dos demais apetrechos
do  crime  encontrados  dentro  do  seu  quarto:  um  revólver  calibre  .38,  seis
munições,  uma  máscara  do  pânico,  uma  toca  preta,  quatro  capacetes  e,
principalmente,  como  o  mais  esclarecedor,  um  documento  pessoal,
parcialmente  queimado,  da  vítima  João  Fidélis,  deixando  claro,  pois,  que  o
recorrente praticou o crime de roubo majorado em estudo.

A  materialidade  delitiva  encontra-se,  devidamente,
comprovada através do Auto de Apreensão e Apresentação à fl.  11, em que
descreve os referidos objetos encontrados na residência do apelante.

A autoria, por sua vez, se revela em face do acusado pelos
elementos colhidos no inquérito policial (fls. 6-52) e na instrução criminal (CD's -
fls. 75 e 82), mormente os esclarecedores depoimentos da vítima João Fidélis
da Silva e das testemunhas José Jácome de Moura Filho e Camila Silva Alves, os
quais dão como certo que, no dia 4.1.2013, pelas 17h, no Bairro Santo Antônio,
em Campina Grande/PB, o réu e o comparsa não identificado invadiram a Padaria
Massas Finas e anunciaram o assalto, com emprego de arma de fogo, passando a
roubar os clientes que estavam na fila do caixa, inclusive subtraíram dinheiro,
talão de cheques, cartões e documentos pessoais da vítima João Fidélis da Silva.

Em seguida, a dupla se evadiu do local em  uma motocicleta
velha de cor vermelha. Ato contínuo, segundo a denúncia e alguns elementos dos
autos, os dois se dirigiram, no mesmo veículo, ao Mercadinho Almeida, no Bairro
Monte Castelo, de propriedade de Altair Barbosa de Almeida, e lá se chegou a
dizer que eles praticaram furto. Todavia, sobre este suposto delito, não cabe aqui
analisá-lo, pois foi objeto de absolvição e não houve recurso do Ministério Público.

Diante do ocorrido, a Polícia Militar foi acionada e passou a
fazer  diligências,  quando,  ao  chegar  no  Bairro  da  Glória  I,  encontrou  a
motocicleta descrita por populares defronte a uma residência, instante em que
indagou o dono da casa e este informou que o veículo pertencia ao filho de sua
companheira de nome Fábio.

Autorizados a adentrar na casa, os policiais encontraram no
quarto  do  denunciado  um revólver  calibre  .38,  munições,  uma  máscara  do
pânico,  uma  toca  preta,  capacetes  e  um  documento,  que  estava  sendo
queimado no local, da vítima João Fidélis da Silva. Ao avistar a guarnição, o réu
evadiu-se pela parte detrás da casa.

Sobre esse episódio, para bem firmá-lo, mister se deter no
depoimento, em Juízo (CD-Rom - fl. 75), da testemunha Camila Silva Alves,
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cujas palavras são elucidativas quanto ao nexo de causalidade incriminador, pois
afirmou  que  fazia  parte  da  guarnição  policial  que  encontrou  a  motocicleta
descrita por populares na frente da residência do acusado, e que, ao adentrar
neste  recinto,  encontrou,  no  seu  quarto,  um  revólver,  máscaras,  toucas,
capacetes e o documento da vítima que estava sendo queimado.

De igual conotação resolutiva, são as declarações da vítima
João Fidélis da Silva, que disse à autoridade judiciária (CD-Rom - fl. 75) que
reconheceu  a  motocicleta  e  a  arma  de  fogo  apreendidas  no  interior  da
residência do acusado, como sendo as utilizadas no assalto, e que recebeu sua
carteira de identidade, parcialmente, queimada, mas nunca recuperou os outros
pertences que lhe foram subtraídos.

A testemunha José Jácome de Moura Filho, que trabalhava na
padaria roubada, asseverou que, pelos comentários das pessoas que estavam no
local, o assaltante se encontrava acompanhado de um comparsa, que o aguardava
em uma motocicleta fora do estabelecimento (CD-Rom – fl. 82).

Percebe-se, categoricamente, que a prova oral encontra-se
entrelaçada  e  em perfeita  sintonia  para  fomentar  um decreto  condenatório,
mormente por terem sido apreendidos, no interior do quarto do recorrente, em
sua residência, os objetos utilizados na prática criminosa (fl. 11), bem como o
produto do roubo consistente na carteira de identidade da vítima (fls. 11-12).

Ao analisar os elementos probatórios do caderno processual,
o juiz não está sujeito, como condição para proferir seu julgado, de se valer de
todas as provas colhidas nos autos ou somente daquelas apontadas pela parte
interessada, bastando somente se deter nos meios que melhor convêm ao juízo de
valor,  pois  prevalece  no  nosso  ordenamento  jurídico  o  princípio  da  persuasão
racional do juiz ou do livre convencimento motivado, razão pela qual, ao editar sua
decisão, o douto Pretor se ateve ao citado dogma legal.

Quanto a isso, eis o que diz a jurisprudência pacificada:

“No processo penal moderno o juiz não está mais
jungido  ao  obsoleto  regime  da  prova  legal  ou
axiomática, cabendo-lhe, ao reverso, apreciar com
ampla liberdade as provas e julgar segundo a sua
livre convicção” (TJMG – AC TR 425/372).

Isto significa que, hoje, não mais existe a chamada “hierarquia
das provas”, que fora substituído, como supradito, pelo atual princípio do livre
convencimento motivado, em que o juiz pode fundamentar suas decisões com
ampla liberdade, de acordo com as convicções extraídas das provas angariadas na
instrução processual, independentemente de qual fonte adveio (acusado, vítima,
testemunha, documentos, gravações auditivas ou visuais, laudos etc), tanto que
pode se valer de somente uma delas, mesmo em detrimento das demais que
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foram  colhidas,  não  havendo,  então,  que  mencionar  todos  os  elementos
probatórios para estar apto a emitir a sentença.

Ora,  como  visto,  não  há  como  acolher  a  tese  de  que  o
apelante não praticou o crime de roubo majorado, pois tudo conflui para sua
incriminação,  pois  ele  se  apossou,  com  emprego  de  arma  de  fogo,  dos
pertences da vítima, independentemente se ela o reconheceu ou não, haja vista
que o delineamento das investigações convergiu em face de sua pessoa, que foi
encontrado de posse com o produto do crime, além dos objetos utilizados na
prática criminosa, os quais foram reconhecidos pela vítima.

3. Da redução, de ofício, da pena imposta:

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, no seu Parecer de fls.
135-138, provocou este Tribunal a reformar, de ofício, a aplicação da pena, ante
o equívoco efetuado na 1ª fase da dosimetria da pena em relação aos vetores
da  culpabilidade,  do  motivo  do  crime,  das  consequências  do  crime  e  do
comportamento da vítima.

Da  fato,  procede,  em  parte,  à  insurgência  da  Cúpula
Ministerial, visto que nem todos os vetores apontados como equivocados das
circunstâncias  judiciais  merecem  reforma.  Ademais,  ainda  que  procedida  à
retificação, o quantum punitivo deve ser mantido, por persistirem 5 (cinco) itens
desfavoráveis ao apelante, o que torna justa a pena base alçada em 5 (cinco)
anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa.

Isto porque, ao analisar a dosimetria da punição imposta ao
apelante, percebe-se que apenas os itens “motivos do crime” e “comportamento
da vítima” não apresentaram fundamentação idônea.

Quanto ao primeiro, vê-se a ocorrência de redundância (bis
in  idem),  porque  dizer  que  o  roubo  é  egoístico  e  que  tem o  fim de  obter
vantagem financeira fácil  em detrimento do patrimônio alheio trata-se de se
valer  dos  próprios  elementos  do  tipo  penal,  merecendo  ser  retificado  como
neutro (normal), ficando de forma positiva para o acusado.

Já o segundo, o item comportamento da vítima, não pode
ser valorado negativamente, devendo ser considerado circunstância neutra ou
favorável ao réu e nunca desfavorável. Por isso, não pode prejudicar o réu.

No tocante aos itens da culpabilidade e das consequências,
não merecem reforma, pois as respectivas fundamentações foram plausíveis ao
fim que se destinam, de acordo com a jurisprudência e a doutrina.

Ao examinar o item da culpabilidade, a MM Juíza foi bastante
pontual, mas isso não significa que incorreu em erro. Ainda que pareça tênue a
motivação dela de que “A culpabilidade ressoa grave, tendo em vista o pleno
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conhecimento  da  reprovabilidade  do  fato”,  não  pode  ser  considerada  como
ausente de fundamentação.

Ora, na análise da culpabilidade, o juiz deve dimensioná-la
pelo grau de intensidade da reprovação penal. Tanto que, em crimes culposos,
deverá valorar a maior ou menor capacidade de se prever e evitar o resultado
danoso. Tratando-se, contudo, de crime doloso, a análise será feita com base na
intensidade  do  dolo.  Quanto  maior  for  o  esforço  do  agente  para  a  prática
criminosa, maior a intensidade do dolo e, logo, maior a reprovação penal. Isto
ficou comprovado nos autos.

Basta lembrar que o acusado, de forma planejada com um
comparsa não identificado, praticou um crime de roubo majorado munido de todas
as  precauções  para  o  êxito  da  empreitada  delituosa,  pois  se  abasteceu  dos
apetrechos necessários para subtrair o patrimônio alheio, ou seja, de um veículo
rápido e ágil (motocicleta), de ostentar uma arma com maior poder de inibição
(revólver calibre  .38),  de um capacete para encobrir  sua identidade e,  ainda,
durante o assalto, de ameaças de morte caso as vítimas não cooperassem.

No que tange ao vetor das consequências, agiu com acerto a
magistrada ao sopesar e demonstrar o grau de prejuízo sofrido pela vítima,
quando bem disse que “foram graves, ante a não recuperação da maior parte
dos bens subtraídos”. Como é sabido, tal item se refere à própria extensão do
dano causado à vítima ou à sociedade pelo crime praticado. É a maior ou menor
intensidade da lesão jurídica causada à vítima ou a seus familiares. Tanto que,
ocorrido crime contra o patrimônio, há que se observar se o produto do delito
foi recuperado e devolvido intactamente à vítima, ou se houve sua perda total.

Portanto, mesmo que os itens dos motivos do crime e do
comportamento da vítima tenham sido retificados como favoráveis ao apelante,
o  seu  quantum  punitivo  não  deve  ser  alterado,  visto  que,  das  8  (oito)
circunstâncias judiciais, 5 (cinco) delas restaram desfavoráveis ao réu.

A isso,  pesa  sobre o  apelante  o  fato  de se  tratar  de um
renitente  específico  na  prática  do  roubo  majorado (fls.  53-54),  tratando-se,
pois, de um sujeito de alta periculosidade, de vez que a pena, anteriormente,
suportada não lhe serviu de lição para coibir a reiteração criminosa.

Os marcos mínimo e máximo do crime de roubo vão de 4
(quatro)  a  10  (dez)  anos  de  reclusão.  Concluída  a  1ª  fase,  a  MM Juíza  se
afastou um pouco da baliza mínima e aplicou a pena base corporal em apenas 5
(cinco) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa.

Então, com um entreato que vai de 4 (quatro) a 10 (dez)
anos de reclusão, além de 5 (cinco) vetores da 1ª fase restarem desfavoráveis
ao réu, reduzir a pena base aquém de 5 (cinco) anos de reclusão e 15 (quinze)
dias-multa, é o mesmo que desconsiderar, totalmente, o sistema trifásico de
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aplicação  da  pena  do  ordenamento  jurídico  pátrio,  pois  não  alcançará  o
propósito sancionador de a pena ser necessária e suficiente para reprovação e
prevenção do crime.

No mais, mantenho os outros efeitos punitivos da sentença.

Ante o exposto, em parcial harmonia com o parecer da douta
Procuradoria-Geral  de Justiça,  dou provimento, em parte, ao recurso,  para,
mantida a condenação, reformar a sentença somente na 1ª fase da dosimetria da
pena, no sentido de tornarem favoráveis os vetores dos motivos do crime e do
comportamento da vítima, sem, no entanto, alterar o quantum punitivo corporal e
pecuniário, permanecendo o mesmo como aplicado pelo Juízo singular, consoante
os fundamentos acima expendidos.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento o Desembargador João Benedito da
Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  dele participando,  com voto,  além de
mim, Relator, o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor, e o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Renata
Carvalho da Luz, Promotora de Justiça Convocada.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João
Pessoa, aos 21 (vinte e um) dias do mês de julho do ano de 2015.

João Pessoa, 23 de julho de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    - Relator -
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